
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.177 - MG (2015/0308270-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : RODRIGO PINHEIRO ABY ALY 
ADVOGADO : FELIPE MARTINS PINTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA NULIDADE NO PROCESSAMENTO DO WRIT NA 
ORIGEM. INOCORRÊNCIA.  ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. RECORRENTE FORAGIDO. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - Firme a jurisprudência deste STJ no sentido de que: "Não havendo prévio 
requerimento expresso por parte do advogado do paciente, não há que se falar em 
nulidade do julgamento de habeas corpus realizado em sessão cuja data não lhe 
foi cientificada. Enunciado n.º 431 da Súmula do STF" (RHC n. 64.679/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 11/12/2015).

II - Lado outro, a segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução 
(provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.  A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, 
nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores. 

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública 
e da aplicação da lei penal, notadamente se considerado o modus operandi da conduta 
em tese praticada (homicídio qualificado - assassinato a tiros em sua casa enquanto 
dormia) e o fato de o recorrente ter se evadido do país após a prática do delito, estando 
foragido nos EUA até a presente data (precedentes).

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.177 - MG (2015/0308270-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por RODRIGO PINHEIRO ABY ALY, em face de 

v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente teve a prisão preventiva decretada 

pela suposta prática do delito de homicídio duplamente qualificado.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado (fls. 87-92).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente a nulidade do 

acórdão objurgado pela "inobservância do prazo de 48 horas entre a data da publicação 

da pauta e a sessão de julgamento do habeas corpus" (fl. 99).

Aduz, ainda, a ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de 

sua segregação cautelar.

Requer, ao final, a declaração de nulidade do v. acórdão reprochado e a 

revogação da prisão preventiva ou, alternativamente, a substituição da sua prévia custódia por 

uma das medidas acautelatórias previstas no CPP (fl. 117).

Não houve pedido liminar.

A douta Procuradoria-Geral da República opinou, às fls. 138-143, pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.177 - MG (2015/0308270-0)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA NULIDADE 
NO PROCESSAMENTO DO WRIT NA ORIGEM. 
INOCORRÊNCIA.  ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
RECORRENTE FORAGIDO. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - Firme a jurisprudência deste STJ no sentido de 
que : "Não havendo prévio requerimento expresso 
por parte do advogado do paciente, não há que se 
falar em nulidade do julgamento de habeas corpus 
realizado em sessão cuja data não lhe foi 
cientificada. Enunciado n.º 431 da Súmula do STF" 
(RHC n. 64.679/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 11/12/2015).

II - Lado outro, a segregação cautelar deve ser 
considerada exceção, já que, por meio desta medida, 
priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução 
(provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, 
a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.  A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores. 

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos 
autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública e da aplicação da lei penal, notadamente 
se considerado o modus operandi da conduta em tese 
praticada (homicídio qualificado - assassinato a tiros em 
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sua casa enquanto dormia) e o fato de o recorrente ter 
se evadido do país após a prática do delito, estando 
foragido nos EUA até a presente data (precedentes).

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o 
que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Ab initio, cumpre ressaltar 

que o julgamento de habeas corpus, por seu rito célere, prescinde de inclusão em pauta e 

consequente intimação da defesa quando não há prévio requerimento da parte que pretenda, 

eventualmente, apresentar sustentação oral.

Tal entendimento é esposado pela col. Suprema Corte, em sua súmula de n. 

431, que dispõe: "É nulo o julgamento de recurso criminal, na segunda instância, sem 

prévia intimação, ou publicação da pauta, salvo em habeas corpus".

No mesmo sentido, colaciono os seguintes julgados desta Corte, entre outros:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO PARA SESSÃO DE 
JULGAMENTO DO WRIT. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
EXPRESSO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRELIMINAR REJEITADA. 
INQUÉRITO POLICIAL. TRANCAMENTO.

1. Na linha da jurisprudência desta Corte, em razão da 
natureza célere e urgente do writ e por prescindir de sua inclusão em 
pauta, não havendo prévio requerimento expresso por parte do advogado 
do recorrente, não há que se falar em nulidade do julgamento de habeas 
corpus realizado em sessão cuja data não lhe foi cientificada. 
Enunciado n. 431 da Súmula do STF.

[...]" (RHC n. 32.366/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Campos 
Marques - Desembargador convocado do TJ/PR, DJe de 9/11/2012).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO DO PACIENTE PARA 
A SESSÃO DE JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
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REQUERIMENTO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. PEDIDO DE 
DILIGÊNCIA INDEFERIDO. DECISÃO JUSTIFICADA. 
DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA DO JUÍZO. VIOLAÇÃO À AMPLA 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não havendo prévio requerimento expresso por parte do 
advogado do paciente, não há que se falar em nulidade do julgamento de 
habeas corpus realizado em sessão cuja data não lhe foi cientificada. 
Enunciado n.º 431 da Súmula do STF.

[...]" (RHC n. 64.679/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 11/12/2015).

In casu, o ora recorrente não alega ter apresentado prévio requerimento para 

fazer sustentação oral, limita-se a afirmar que a "pauta" da sessão de julgamento foi publicada 

menos de 48 horas antes de sua realização, inviabilizando seu direito de defesa.  

Data venia, sem razão tal argumentação. O habeas corpus é ação 

mandamental que não reclama prévia publicação do dia de seu julgamento, uma vez que 

pertence a classe dos feitos que independem de pauta, sendo apresentados "em 

mesa".  

Com efeito, não há falar em nulidade do julgamento do writ originário nos 

termos como apontado pela defesa.

Por outro vértice, no que se refere à alegada ausência de fundamentação do 

decreto de prisão preventiva, cumpre destacar, no ponto, que a segregação cautelar deve ser 

considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis 

antes da execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só 

se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 

Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não 

pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem 

tampouco permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
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Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Ministro 

Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, aptos a 

justificar a necessidade de garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal.

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto da mencionada decisão, que 

bem delimita a controvérsia:

"Além disso, permanecem presentes os outros requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal, notadamente a necessidade de garantia da ordem 
pública e de se assegurar a aplicação da lei penal, vez que há nos autos notícia da 
fuga do denunciado do distrito da culpa para outro país, o que indica a tentativa do 
réu de se eximir da aplicação de uma possível condenação.

[...]
Portanto, necessária se faz a manutenção da decretação da prisão 

preventiva do agente, ao menos nesse momento, em face da gravidade concreta do 
delito praticado e da potencialidade lesiva da conduta perpetrada" (fls. 49-50, grifei).

Desta forma, verifico que a r. decisão de primeira instância encontra-se 

fundamentada na garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, demonstrando, a uma, 

a periculosidade do recorrente evidenciada pelo modus operandi da conduta em tese 

praticada (homicídio qualificado - assassinato a tiros em sua casa enquanto dormia) e, a 

duas, a evasão do distrito da culpa após a prática do delito, permanecendo foragido nos 

EUA até a presente data.

Sobre a garantia da ordem pública, colaciono os seguintes precedentes desta 

eg. Corte:

"RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS AMARRADAS, 
ESPANCADAS E UMA DELAS APUNHALADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
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dos recorrentes, caracterizada pelo "modus operandi", perpetrado em 
comparsaria e com uso de arma de fogo, com privação de liberdade, 
violência e grave ameaça, arrombaram a porta de entrada da propriedade 
rural das vítimas e as subjugaram com espancamentos e ameaças, 
inclusive amarrando-as e lesionando no peito uma delas com arma 
perfurocortante, para subtraírem utensílio agrícola, quantia em dinheiro, 

uma espingarda e mantimentos.
2. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento" 

(RHC n. 46.189/MG, Quinta Turma, Rel. Ministro Moura Ribeiro, DJe de 
27/5/2014).

"[...]
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 

PRESSUPOSTOS. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados e 
da periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

2. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada também 
para acautelar a ordem pública da reiteração criminosa, já que existem 
diversas ocorrências imputadas ao agente, cometidas em momentos 
diversos e contra vítimas diferentes, revelando a propensão a atividades 
ilícitas e demonstrando a sua periculosidade e a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir.

3. O enclausuramento antecipado mostra-se justificado 
também para a conveniência da instrução criminal, pois há notícias de 
ameaças às testemunhas, ou de temor destas, o que evidencia a tentativa 
de obstrução da Justiça e de evitar-se a aplicação da lei penal.

4. Recurso improvido" (RHC n. 39.299/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 24/2/2014).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO, 
POR TRÊS VEZES, EXTORSÃO QUALIFICADA E QUADRILHA 
ARMADA (ARTS. 157, § 2º, I, II E V (POR TRÊS VEZES), 158, § 1º, E 288, 
PARÁGRAFO UNICO, DO CÓDIGO PENAL). PRISÃO PREVENTIVA, 
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PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E POR CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. DECRETAÇÃO ADEQUADA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR, PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS E NA PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE, EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI 
EMPREGADO NA PRÁTICA DOS CRIMES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. Na hipótese, não se constata o constrangimento ilegal, na 
medida em que a prisão preventiva foi decretada, para garantia da ordem 
pública, com fundamento na gravidade concreta dos delitos e na 
acentuada periculosidade do paciente, evidenciadas pelo modus operandi 
utilizado na prática dos crimes por eles perpetrados (arts. 157, § 2.º, I, II e 
V (por três vezes), 158, § 1.º, e 288, parágrafo único, CP), nos quais houve 
violência, tortura e brutalidade desnecessárias contra a vítima, na 
presença de sua esposa, grávida de nove meses, e de seu filho de seis anos 
de idade, além de constantes e reiteradas ameaças de morte à vítima e à 
sua família. Precedentes do STJ.

II. Recurso conhecido e improvido" (RHC n. 40.456/SP, 
Sexta Turma, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe de 11/11/2013).

Ademais, quanto à garantia da aplicação da lei penal, os seguintes 

precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA APÓS A PRÁTICA DO 
CRIME. NECESSIDADE DE GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Demonstrada está a imprescindibilidade da custódia 
preventiva para a aplicação da lei penal, quando constatado que o 
recorrente evadiu-se do distrito da culpa após a prática do crime, tendo 
permanecido foragido por determinado período após a decretação da 
cautela. 

2. Condições pessoais favoráveis, mesmo que comprovadas, 
não teriam, em princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação 
da prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
necessidade da custódia antecipada.

3. Inviável a incidência de medidas cautelares diversas 
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quando, além de haver motivação apta a justificar o sequestro corporal, a 
sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente para resguardar a 
aplicação da lei penal.

4. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 49.397/SC, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO.  PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. PRESENTE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. NÃO LOCALIZAÇÃO DO ACUSADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ANTERIOR FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. DENÚNCIA. CITAÇÃO 
POR EDITAL. INTIMAÇÃO PRÉVIA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA. PECHA. NÃO OCORRÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional e em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elemento extraído da conduta perpetrada pelo 
acusado, qual seja, a anterior fuga do distrito da culpa, demonstrando a 
necessidade da prisão para a aplicação da lei penal.

3. Na hipótese, inexiste nulidade da citação por edital, eis 
que o paciente foi devidamente procurado no endereço constante dos 
autos, estribado em informes de seus próprios familiares, esgotando-se, ao 
final, os meios para sua localização.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 23.1014/RN, Sexta 
Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 18/8/2014).

Faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem a 

revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 

de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse sentido: HC n. 221.061/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 297.221/MG, 

Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 297.931/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.706/SP, 
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Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.

Por último, cumpre frisar que não há hipótese de aplicação das medidas 

cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 

prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6o, do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0308270-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    66.177 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0582140614868  07800216020158130000  10000150780021  10000150780021000  
10000150780021001  7800216020158130000

EM MESA JULGADO: 19/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO PINHEIRO ABY ALY
ADVOGADOS : FELIPE MARTINS PINTO

RAFAEL SANTOS SOARES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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